CBH/SMG – Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande


Ata da 3ª Reunião Ordinária do CBH/SMG de 2010.

02 de Dezembro de 2010 – MINUTA
Ao segundo dia do mês de dezembro do ano de dois mil e dez, às 13h30 (treze horas e trinta minutos), no Auditório da Estação de Tratamento de Esgotos de Franca, instalou-se a 3ª Reunião Ordinária do CBH/SMG em 2010, que contou com a presença de 33 (trinta e três) membros, entre titulares e suplentes, no exercício de voto, a seguir discriminados: Renato Massaro Sobrinho (Titular – Sindicato Rural de Guaíra),César Figueiredo de Mello Barros (Titular – FIESP), Flávia Chereguini ( Representante da Associação Produtos de Cafés Especiais da Alta Mogiana, com direito a voto), Luiz Gonzaga Gaspar (Titular – CIESP), Edson Castro do Couto Rosa (Titular – Sindicato Rural de Franca), Ivan Takeshi Toyama (Titular – Associação Brasileira Geradora de Energia Elétrica), Carlos Augusto de Freitas ( Suplente – Associação de Lavradores e Fornecedores de Cana de Igarapava) Antônio Mauro Alves (Titular – ECOFRAN), Ângela Maria Pimenta (Suplente, com direito a voto - IDESUFRAN), Ailton Gomes da Silva (Titular – Associação de Proteção Ambiental Amigos do Rio Canoas), José Chozem Kochi (Titular – SEESP), Rui César R. Bueno ( Suplente – ABES), Moacir Lima de Almeida ( Titular - Secretaria de Estado de Economia e Planejamento), Francisco R. Setti ( Titular – CETESB),  Vera Silvia Araujo Segreto Barillari (Suplente, com direito a voto – CETESB), Emerson de Souza Silva ( Representante da  Diretoria de Ensino – Região de Franca, com direito a voto), Reginaldo Antônio Branquinho Coelho (Titular – DAEE), Irene Sabatino Pereira Niccioli ( Suplente – DAEE), João Luiz Moreira Macedo (Suplente, com direito a voto – CBRN), Carlos Migliori Junior ( Titular - Direção Regional de Saúde XIII), Luciano Fraga Maciel (Titular – Polícia Militar Ambiental), Igor Khenzo Hiasa ( Suplente – Policia Militar Ambiental), Rui Engrácia Garcia Caluz (Titular - SABESP), Márcio de Figueiredo Andrade (Suplente, com direito a voto - Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento), José Luis Romagnoli (Titular – Prefeitura Municipal de Batatais), Vinícius Silveira Garcia ( Representante da  Prefeitura Municipal Patrocínio Paulista, com direito a voto), Marcos Henrique Alves  ( Suplente – Prefeitura Municipal de Itirapuã), Andresa Cássia Tavares Ribeiro (Representante da Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista, com direto a voto), Pedro Agnelo Bernandes de Sá ( Representante da Prefeitura Municipal de Restinga, sem direito a voto), Ismar Rodrigues Tavares (Representante da Prefeitura Municipal de Franca, com direito a voto),  Luiz da Cunha Sobrinho ( Suplente – Prefeitura Municipal de Ribeirão Corrente), Hélio Kondo (Titular – Prefeitura Municipal de Cristais Paulista), Alberico Nonato Coelho ( Representante da Prefeitura Municipal de Jeriquara, sem direito a voto), Francisco Carlos Rocha (Representante da Prefeitura Municipal de Ipuã, com direito a voto), Ricardo da Silva Sobrinho (Titular – Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Alegria), Lélio  José de Oliveira ( Representante da Prefeitura Municipal de Igarapava, com direito a voto), Mario Takayoschi Matsubara (Titular - Prefeitura Municipal de Ituverava), Vergílio Barbosa Ferreira ( Titular – Prefeitura Municipal de Miguelópolis), José Carlos Augusto ( Suplente – Prefeitura Municipal de Guaíra), Dirceu Pólo ( Convidado – Prefeitura Municipal de Pedregulho).O Sr. Presidente do CBH/SMG, José Luis Romagnoli, abriu a reunião, constatando a existência de quorum após verificação do número de membros presentes com direito a voto. Posteriormente, o Sr. Presidente colocou em discussão a dispensa da leitura da ata da reunião anterior, já que todos os membros tiveram conhecimento do conteúdo da mesma com certa antecedência. Tendo sido aprovada a dispensa da leitura, a ata foi colocada em discussão e posteriormente em votação, sendo aprovada por unanimidade. A seguir, o Sr. Presidente informou a presença do Promotor Doutor Fernando de Andrade Martins e colocou em discussão a inversão da pauta da reunião pois o Promotor gostaria de discutir uma das deliberações da pauta, porém o Doutor tinha compromissos. A inversão da pauta foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade. Posteriormente o Sr. Presidente passou a palavra para a Sra. Irene Sabatino Pereira Niccioli, Secretária Executiva Adjunta do CBH-SMG, para que a mesma explicasse sobre a Deliberação CBH/SMG 182/10. A Sra. Irene explicou que a deliberação é uma manifestação da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos do CBH SMG, sobre a prorrogação de prazo na implantação da reposição de estoque de peixes nativos nas 3 PCH’s que estão sendo construídas no Rio Sapucaí. Disse que o Comitê desde 2005 vem se manifestando sobre as 3 PCH’s e que na última manifestação do Comitê foi sugerido a implantação de um centro de piscicultura das espécies de peixes da bacia do Sapucaí - Mirim/ Grande. No entanto, desde 2009 quando foi feito esta sugestão, não foi feita a implantação destes tanques de piscicultura. Disse que em outubro deste ano foi feita apresentação de uma nova proposta em substituição aos tanques de piscicultura. Terminou dizendo que a deliberação vem de encontro com a manifestação do Comitê com relação a esta nova proposta. Em seguida o Sr. Presidente coloca em discussão a Deliberação CBH/SMG nº 182/10– “ Manifestação do CBH dos rios Sapucaí Mirim/Grande referente a prorrogação de prazo para implantação na nova proposta de reposição de estoques de peixes nativos nas PCH’s Palmeiras, Anhanguera e Retiro da DEB e CELAN”. Posteriormente passou a palavra para o Promotor Doutor Fernando. O Doutor Fernando cumprimentou a todos e agradeceu a oportunidade dada à Promotoria de Justiça e ao Ministério Público para fazer sugestões no Comitê. Explicou que no momento falava na condição de representante de todos os promotores de justiça das comarcas que integram o Comitê SMG. Isto porque foi criado em 2009 a chamada Rede Protetiva das Promotorias de Justiça da Bacia do Sapucaí - Mirim/ Grande, onde os promotores se reúnem para fixarem metas de trabalho relacionadas na maioria das vezes aos recursos hídricos, já que outras questões ambientais têm sido solucionadas com muito êxito, o que coloca esta bacia num quadro de qualidade muito superior a outras regiões do país. Por este motivo os promotores estão fixando metas em cima da recuperação de APP’s e na conservação, ampliação e melhoria dos recursos hídricos. Disse que nesta ótica, tendo recebido o ofício com o conteúdo da reunião se preocupou em retornar ao Comitê para reiterar uma proposta que foi feita há algum tempo. Explicou que a primeira proposta é com relação à foz do Rio Sapucaí, que esta praticamente inavegável devido à pequena lâmina d’água do local. Por isso em nome de todos os promotores reiterou, que é o de os empreendedores das novas PCH’s fazerem o desassoreamento da foz do Rio Sapucaí, se preciso até dragando a areia e aproveitando na construção das barragens. Disse que esta possibilidade deveria ser estudada junto à CETESB e demais órgãos responsáveis. Completou dizendo que até um percentual dessa areia poderia ser vendida e retornar em peixes para o rio. Ressaltou que a qualidade do leito do rio é imprescindível para a subida dos peixes, por isso solicita mais uma vez ao Comitê que coloque este item na pauta de renovação de licença para que isto seja estudado. Terminou esta proposta dizendo que se os empreendedores fizessem este estudo espontaneamente, a promotoria se encarregaria de agilizar algum acordo envolvendo órgãos federais e municípios para que isto fosse efetivado rapidamente. Com relação a sua segunda proposta o Promotor disse que sabe dos deveres do Estado e que não estava ali para transferir os ônus do Estado para outros. Mas pediu a Duke Energy que fizesse o papel do Estado em benefício próprio. Explicou que em nenhum município da bacia existe convênio para aparelhar a Policia Militar Ambiental. Disse que a situação da Polícia Ambiental é caótica, pois existe apenas um barco, que foi resultante de um acordo feito pela Promotoria de Franca com um degradador ambiental. Portando pede a Duke Energy que equipe a Polícia Militar Ambiental para que a mesma possa fazer a fiscalização dos reservatórios das PCH’s. Com relação à terceira proposta o Doutor Fernando disse que ela era decorrente de uma idéia do Engenheiro Célio Bertelli, onde ele indagou o Promotor sobre a possibilidade da proibição da pesca nos reservatórios por um período. Porém o Ministério Público é contrario a proibição, no entanto está disposto a trabalhar e apoiar na edição de leis municipais restritivas, desde que não ofendam a legislação federal. Disse ainda que o representante do Deputado Estadual Duarte Nogueira, que estava na reunião, poderia sugerir junto ao Governo do Estado, a Secretaria do Meio Ambiente, a edição de portarias restritivas, para evitar algum tipo de resistência nos municípios. Explicou que tal atitude poderia proporcionar um melhor monitoramento dos peixes dos reservatórios durante o estudo que será realizado pelos empreendedores. Terminou dizendo que eram estas as colocações que tinha a fazer, agradeceu a atenção e na condição de secretário da Rede Protetiva se coloca a disposição de todos. Em seguida, o Sr. Presidente agradeceu o Promotor e pediu às empresas citadas que se quisessem se manifestassem para que fosse possível se formar um conjunto melhor das sugestões do Promotor Doutor Fernando. Posteriormente passou a palavra ao Sr. Ivan Toyama representante da ABRAGE e da empresa DEB. O Sr. Ivan disse que a empresa DEB faz parte da Duke Energy e que é a responsável pelas PCH’s Anhanguera e Retiro. Disse que vê nos Comitês de bacia um excelente fórum de discussão dos problemas ambientais e que é muito importante quando o Ministério Público se manifesta nessas discussões.  Explicou que o problema com a foz do Rio Sapucaí não era de conhecimento da empresa, pois o estudo de impacto ambiental se restringe as áreas próximas do empreendimento, no entanto vê como muito importante a preocupação do Promotor e a empresa DEB se coloca a disposição para a discussão de possibilidades para a solução deste problema. No entanto, entende que se deve trabalhar dentro dos mecanismos do Comitê e incluir esta questão dentro do Plano de Bacias, pois não só os empreendedores, más todo o Comitê poderia contribuir através de projetos para equacionamento desta questão. Continuou dizendo, que com relação ao policiamento e fiscalização, entende que na revisão do Plano de Bacia se deveria colocar em discussão esta questão, pois o Comitê tem recursos para tal fim. Disse que com relação à proibição da pesca, entende que se deva trabalhar junto ao IBAMA que através da legislação pode ajudar em relação a algumas questões normativas. Explicou que entende que apenas embutir uma responsabilidade ao empreendedor não seja a melhor forma de solução da questão. Citou que o trabalho com que a deliberação faz referência foi articulado junto as universidades, empreendedores parceiros e piscicultores, e é um projeto que agrega conhecimento científico e repasse tecnológico para os piscicultores locais, com a intenção de repovoamento de peixes dos reservatórios. Explicou que a preocupação da empresa DEB é de fazer um programa que seja viável em termos de continuidade e que possa somar esforços de outros parceiros. Com relação à deliberação disse que foi passada a proposta a Câmara Técnica que se manifestou favorável. Terminou dizendo que os itens colocados pelo Promotor podem ser discutidos em reuniões da Câmara Técnica. Posteriormente o Sr. Tadeu representante da CELAN (Central Elétrica Anhanguera), solicitou a palavra e disse que dia 31 de novembro a PCH Anhanguera tinha recebido a licença de operação, o que mostra que todos os programas ambientais da fase de implantação foram considerados satisfatórios pela Secretaria do Meio Ambiente. Disse que como foi prometido na última reunião da Câmara Técnica, dia primeiro de novembro a escada de peixes da PCH Anhanguera estava funcionando e os peixes estavam subindo. Explicou que em relação a utilização da areia da foz do Rio Sapucaí na construção das barragens, no caso da PCH Anhanguera não existe mais a possibilidade pois ela esta pronta, porém ainda tem a construção da PCH Monjolinho e esta proposta será levada à empresa. Com relação ao policiamento, disse que no reservatório existe vigilância particular e sempre que é encontrado algum problema a Polícia Ambiental é acionada. Com relação à ajuda financeira disse que levará ao conhecimento da empresa. Sobre a pesca recreativa, disse que foi mencionado em fazer a proibição ao menos durante o período que estão sendo feitos os estudos, para que os resultados possam ser claros e os peixes certos possam ser recolocados. Disse que em torno do reservatório existe cerca de 90 hectares de APP que esta chegando ao rio e pessoas que estão indo no local para pescarem estão estragando a mata, portanto, isto deve ser objeto de avaliação. Disse que a proposta é que a pesca recreativa deva ficar proibida durante três anos e depois deva ser liberado, porém muito bem regulada. Posteriormente o Doutor Fernando solicitou a palavra e explicou que não há a necessidade de envolver o IBAMA na questão da pesca no Rio Sapucaí, pois o Estado e os municípios podem restringir em benefício do meio ambiente. Disse que não se podem fazer normas benéficas ao degradador, mas podem ser feitas normas mais restritivas. Portanto o Estado pode dizer que em todo o Rio Sapucaí fica proibida a pesca com determinados equipamentos. Explicou que o ser humano tem direito ao lazer decorrente da implantação de reservatório alterador da estrutura de uma região em nome de interesses outros, por este motivo não se pode proibir totalmente a pesca. Ressaltou também que não se pode proibir a pesca de espécies aloctonas, exóticas e híbridas, pois se isto acontecer ocorre degradação do meio ambiente. Disse que deve ser feita uma legislação equilibrada, que proteja as espécies nativas e permita ao cidadão o acesso ao reservatório, algo que é garantido no Código Florestal. Desta maneira deve o município junto com o empreendedor criar áreas específicas de acesso aos reservatórios. Terminou ressaltando que o Estado pode dar um caráter geral a norma para a Bacia, sem que haja a necessidade de envolver órgãos federais. Posteriormente, Sr. Presidente disse que como a deliberação discutida já estava pronta o que poderia ser feito com as sugestões dadas pelo Promotor seria colocá-las como recomendações na deliberação. No entanto como Presidente entendia que deveria passar estas recomendações primeiramente pela Câmara Técnica, e posteriormente seria feito uma nova deliberação com relação apenas a estas três recomendações do Promotor Doutor Fernando. Com relação à proibição da pesca o Sr. Presidente pediu à Secretaria do Comitê que oficie a Secretaria do Meio Ambiente para antecipar a questão das normas do Estado. O Prefeito de Guaíra, Sr. José Carlos Augusto, solicitou a palavra e questionou sobre a expressão “solicita apresentação do novo projeto” que se encontra no artigo 5º da deliberação discutida. Sugeriu que não seria oportuno este novo projeto ser inserido na nova deliberação junto com as três recomendações do Promotor. Sra. Irene explicou que novo projeto que o artigo 5º cita é com relação a proposta de substituição ao projeto dos tanques de piscicultura, já que na ocasião não foi apresentado o novo projeto denominado Conservação Genética. Em seguida, Sr. Ivan da empresa DEB, esclareceu que na reunião da Câmara Técnica foi apresentado a proposta e depois foi apresentado um resumo mais executivo. Explicou que no entendimento da empresa não se trata de um novo projeto, pois ele já está todo documentado no cronograma. Sra. Irene explica que a denominação “novo” é pelo fato de ser um projeto em substituição ao anterior. Em seguida, Sr. Sergio da UNESP de Jaboticabal, solicita a palavra e questiona o item da deliberação, que estabelece o prazo até março de 2013 para a reprodução e soltura dos peixes no Rio Sapucaí. Explica que o prazo não é suficiente para fazer a produção das matrizes dos peixes do Rio Sapucaí. Sr.Presidente e Sra. Irene dizem que o prazo foi discutido e acertado em reunião da Câmara Técnica. Em seguida, o Sr. Presidente coloca em votação a Deliberação CBH/SMG nº182/10, sendo aprovada com um voto contrário, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG nº 182/10 com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí -Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e:Considerando o ofício DEB/Pequenas Centrais Hidrelétricas 158/2010, por meio do qual foi encaminhado, para análise e manifestação do CBH-SMG, o pedido de prorrogação de prazo e alteração do projeto inicial de piscicultura;Considerando que atualmente as PCH’s Retiro e Palmeiras são de responsabilidade da empresa DEB Pequenas Centrais Hidroelétricas e a PCH Anhanguera da empresa CELAN (Central Elétrica Anahnguera);Considerando a Deliberação CBH/SMG nº 123/05 datada de 16/06/2005, na qual o CBH/SMG aprova a instalação de três PCH’s no rio Sapucaí –Mirim, condicionando para isto a implantação do Centro de Reprodução e Recria de Piscicultura das Espécies de Peixes da Bacia;Considerando que o trabalho de caracterização dos impactos à ictiofauna pós-enchimentos não puderam ser concluídos, portanto, tecnicamente, de acordo com as empresas interessadas, torna-se prematura qualquer tomada de decisão referente à reprodução e repovoamento sem que a caracterização da ictiofauna nestes novos reservatórios seja concluída;Considerando o artigo 4º da Deliberação CBH/SMG 154/09, na qual o CBH/SMG recomenda que a Licença de Operação a ser emitida pela SMA (Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo), tenha como exigência técnica, além das demais, a implantação do Centro de Reprodução e Recria de Piscicultura das Espécies de Peixes da Bacia;Considerando o novo projeto “Conservação Genética e Reposição de Estoques de Peixes Nativos nas PCH’s Palmeiras, Anhanguera e Retiro, na Bacia do Rio Sapucai-Mirim (SP)”, em substituição à construção de mais um Centro de Reprodução e Recria de Peixes;Considerando as etapas do novo projeto para caracterização das espécies: 1- estabelecer um banco de matrizes; 2- caracterização genética de cada matriz capturada; 3- reprodução induzida das matrizes selecionadas geneticamente; 4- alevinagem e reposição dos estoques (soltura) e monitoramento da efetividade do processo; Considerando que o assunto foi repassado para CT-PLAGRHI (Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos do CBH/SMG) e a mesma analisou o assunto, realizando uma reunião com representantes das empresas interessadas;Considerando o Parecer Técnico CT-PLAGRHI nº 08/10, datado de 20/10/2010, no qual a CT-PLAGRHI manifesta-se favorável à nova proposta para reposição dos estoques dos peixes migradores e residentes, referente à instalação das PCH’s Anhanguera, Retiro e Palmeiras, bem como, à prorrogação do prazo até março de 2013, ressaltando que o interessado deverá cumprir todas as exigências técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes;Considerando as recomendações feitas pela CT-PLAGRHI no Parecer Técnico CT-PLAGRHI nº 08/10;DELIBERA:Artigo 1o - O CBH-SMG recomenda para a PCH Anhanguera, que será a primeira a iniciar operação, a implementação de medida mitigadora, de ação imediata, a fim de atender ao período da Piracema no ano de 2010;Artigo 2o – O CBH-SMG recomenda a apresentação de relatórios quadrimestrais de estudos e pesquisas;Artigo 3º - O CBH-SMG recomenda a apresentação de referencial físico (localização geográfica) do local onde cada item do novo projeto ocorre (exemplo: localização da pesquisa, estudo, recria, etc);Artigo 4º - O CBH-SMG recomenda efetuar a reprodução e soltura de peixes até março de 2013;  Artigo 5º - O CBH-SMG solicita apresentação do novo projeto denominado “Conservação Genética e Reposição de Estoques de Peixes Nativos nas PCH’s Palmeiras, Anhanguera e Retiro, na Bacia do Rio Sapucai-Mirim (SP)” completo, contendo cronograma com prazos pré definidos; Artigo 6º - O CBH-SMG solicita o estudo concluído referente a caracterização da ictiofauna no trecho o rio Sapucaí-Mirim, onde se encontra as PCHs Palmeiras, Anhanguera e Retiro, recomendado por meio da Deliberação CBH-SMG nº 154/09, para ser realizado antes da instalação das três PCH’s; Artigo 7º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Na seqüência o Sr. Presidente agradeceu a presença do Doutor Fernando e coloca em discussão a Deliberação CBH/SMG nº 177/ 10 ( Ad Referendum) – “ Renumera as Deliberações do CBH/SMG, a partir do ano de 1996 até o presente ano de 2010, conforme disposto na Lei nº10.177 de 30 de Dezembro de 1998”. Não havendo manifestação do plenário a presente Deliberação foi colocada em votação, sendo aproada por unanimidade, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG 177/10 (Ad Referendum) com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e:Considerando o estabelecido na Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, a qual regula o processo administrativo no Âmbito da Administração Publica Estadual, bem como seu artigo 14, que dispõe a respeito dos atos de conteúdo normativo e aqueles de caráter geral, que deverão por meio desta disposição ser renumerados em series especificas, seguidamente, sem haver renumeração anual;Considerando que as deliberações do CBH-SMG dos anos de 1996 até o presente ano de 2010, vem sendo numeradas anualmente, ou seja, de forma diferente no disposta na Legislação vigente;DELIBERA:Artigo 1º - Ficam renumeradas as Deliberações do CBH-SMG, a partir do ano de 1996, até o corrente ano, conforme seqüência constante em Tabela anexa a esta Deliberação.Artigo 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. Em seguida, Sr. Presidente passa a palavra a Sra. Irene para que a mesma tecesse comentários sobre a Deliberação CBH/SMG nº 178/ 10 ( Ad Referendum) – “ Indica os investimentos ao FEHIDRO com recursos do orçamento de 2010 e da outras providências”. A Sra. Irene explicou que a deliberação trata dos empreendimentos que ficaram suplentes na última deliberação do orçamento de 2010. Disse que no decorrer do ano de 2010 foram cancelados 7 empreendimentos, que deu um total de R$ 366.000,00 de saldo para o Comitê. Desta forma os empreendimentos que já estavam hierarquizados, pontuados e descritos na deliberação anterior puderam ser contemplados. Posteriormente o Sr. Presidente disse que estão sendo contemplados os municípios de Miguelópolis, Ipuã e a IDESUFRAN. Em seguida colocou a deliberação em discussão, não havendo manifestação do plenário a presente deliberação foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG 178/10 ( Ad Referendum) com o seguinte texto: O presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e;Considerando que o COFEHIDRO - Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos mediante o Ofício nº 2892/2010 - SECOFEHIDRO, disponibilizou para o CBH-SMG o valor de R$ 366.620,00 (trezentos e sessenta e seis mil e seiscentos e vinte reais), referentes aos cancelamentos dos empreendimentos: a) Tomador: Prefeitura Municipal de Itirapuã. Empreendimento: REFLORESTAMENTO (MATA CILIARES) DO MUNICÍPIO DE ITIRAPUÃ. Valor (R$): 24.000,00. b) Tomador: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ituverava. Empreendimento: PLANO DIRETOR PARA RECOMPOSIÇÃO FLORESTAL VISANDO A PRODUÇÃO DE ÁGUA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DO CARMO. Valor (R$): 40.000,00. c) Tomador: Prefeitura Municipal de Patrocínio Paulista. Empreendimento: TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO GEOAMBIENTAL PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DIRETOR AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO PAULISTA. Valor (R$): 73.360,00. d) Tomador: Prefeitura Municipal de Patrocínio Paulista. Empreendimento: TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE PROJETO DE INVESTIGAÇÃO CONFIRMATÓRIA DE ÁREA CONTAMINADA COM RESÍDUOS INDUSTRIAIS DE CURTIDORAS. Valor (R$): 60.900,00. e) Tomador: Prefeitura Municipal de Rifaina. Empreendimento: CENTRO DE RECURSOS HÍDRICOS, CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE RIFAINA (CCEAR). Valor (R$):28.360,00. f) Tomador: Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista. Empreendimento: PLANO DIRETOR DE COMBATE A PERDAS DE ÁGUAS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA BELA VISTA/SP. Valor (R$): 40.000,00. g) Tomador: COMAM – Consórcio de Municípios da Alta Mogiana. Empreendimento: PLANO DE COMUNICAÇÃO DO CBH/SMG. Valor (R$): 100.000,00. Total (R$): 366.620,00. Considerando o Parecer Técnico CT- PLAGRHI nº 05/10 de 30/03/2010 (Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos), que estabeleceu pontuação, priorização e hierarquização das propostas de financiamento FEHIDRO apresentadas ao CBH-SMG;Considerando a Deliberação CBH-SMG nº 04/10 de 08/04/2010 a qual indicou investimentos ao FEHIDRO para o orçamento de 2010 e em seu artigo 5º definiu a ordem de suplência dos Projetos/Estudos/Pesquisas das propostas não indicadas;Considerando o Manual de Procedimentos Operacionais – MPO do FEHIDRO e anexos, aprovados pela Deliberação COFEHIDRO nº112, de 15 de outubro de 2009, disponibilizado pela internet no sitio www.sigrh.sp.gov.br/fehidro; Delibera: Artigo 1° - Ficam indicados para financiamento do FEHIDRO, onerando a verba de 2010 destinada a este CBH-SMG, os empreendimentos de Projetos, Estudos e Pesquisas discriminados no anexo I constante desta Deliberação.Artigo 2º - Fica estipulado o prazo de 10 (dez) dias, a partir da data de publicação desta Deliberação para que os tomadores de recursos do FEHIDRO mencionados no artigo primeiro, agora contemplados, apresentem na Secretária Executiva do CBH-SMG a documentação necessária, conforme estabelece o M.P.O. (Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO);Artigo 3º - Esta Deliberação Ad Referendum entrará em vigor nesta data, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo. Posteriormente, o Sr. Presidente passou a palavra a Sra. Irene, para que a Secretária Adjunta fizesse comentários sobre a Deliberação CBH/SMG nº 179/10 – “ Aprova diretrizes e critérios de pontuação, priorização e hierarquização para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande e dá outras providências.” A Sra. Irene disse que como é habitual todo ano a CT- PLAGRH revisa os critérios de pontuação para mudar o texto e aprimorar os critérios para a pontuação dos empreendimentos. Explicou que a presente deliberação vem para substituir a deliberação do início do ano de 2009. Esclareceu que os pré-requisitos não foram alterados e são os já estabelecidos no Manual de Procedimento Operacional. Disse que se destacam alguns artigos na deliberação: o artigo 6º parágrafo 4º no qual foi estabelecido que para a recuperação e conservação de solo, reflorestamento e recomposição de mata ciliar, agora é solicitado a apresentação de relatório fotográfico do tipo de solo. Outro destaque é o parágrafo 5º do mesmo artigo onde para a execução de obras e serviços é solicitado a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). No artigo 9º foi estabelecido o teto de R$ 850.000,00 para todos os empreendimentos, porém cabe à CT- PLAGRH, caso haja um empreendimento com valor maior ao teto estabelecido, reavaliar e caso verifique a importância e abrangência do empreendimento na bacia, ela poderá aprovar o empreendimento. Disse que no artigo 14º constam as formas de desempate, a forma como a Câmara Técnica fará a análise. A Sra. Irene terminou ressaltando que em conjunto com toda a documentação prevista no Manual de Procedimento Operacional deverão ser colocados os anexos do X ao XVI conforme a natureza do empreendimento. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a deliberação, não havendo manifestação do plenário a presente deliberação foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG nº 179/10 com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí - Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e;Considerando que cabe a este CBH-SMG indicar as prioridades de aplicação de recursos do FEHIDRO na UGRHI 08, com base em seu Plano de Recursos Hídricos;Considerando o Manual de Procedimentos Operacionais de Investimentos do FEHIDRO e anexos, aprovado por Deliberação pelo Conselho do Fundo Estadual de Recursos Hídricos;Considerando que o referido manual e esta deliberação são instrumentos de orientação para instruir todos os processos administrativos de pedidos de recursos financeiros do FEHIDRO;Considerando que cabe a Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos - CT-PLAGRHI, pontuar, priorizar e hierarquizar as propostas para obtenção de recursos financeiros do FEHIDRO baseando–se no MPO e nesta deliberação;Considerando que cabe a Câmara Técnica de Educação Ambiental - CT-EA, pontuar, priorizar e hierarquizar as propostas para obtenção de recursos financeiros do FEHIDRO relacionadas à Educação Ambiental, baseando–se no MPO e nesta deliberação;DELIBERA:Artigo 1º - Fica revogada a Deliberação CBH-SMG nº 168/09 que “Aprova diretrizes e critérios para distribuição de recursos do FEHIDRO no Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande”. Artigo 2º - Ficam aprovados os Anexos I ao IX desta Deliberação, que tratam dos critérios de pontuação, priorização e hierarquização, para as solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO, com base nos quais, caberá a CT-PLAGRHI, atribuir pontuação, priorizar e hierarquizar as solicitações de recursos de financiamento a serem deliberadas pelo Plenário do CBH-SMG.Artigo 3º - Ficam aprovados os Anexos X a XVI desta Deliberação, que tratam das “Fichas Resumo da Obra, Serviço e Projeto para fins de solicitação de recursos do FEHIDRO”, como documento complementar para protocolo das solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO no CBH-SMG, juntamente com os estabelecidos no Manual de Procedimento Operacional para Investimentos - MPO.Artigo 4º - Faz parte integrante desta Deliberação o “Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO” do FEHIDRO e anexos em vigência, aprovado por Deliberação pelo Conselho do Fundo Estadual de Recursos Hídricos. Artigo 5º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos, projetos, obras e serviços no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão as seguintes diretrizes gerais:§ 1º - Atender ao disposto no Manual de Procedimento Operacional para Investimento – MPO do FEHIDRO e anexos, aprovado pela Deliberação COFEHIDRO nº112 de 15 de outubro de 2009;§ 2º - atender as metas e ações estabelecidas no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rio Sapucaí Mirim/Grande, aprovado pela Deliberação CBH-SMG nº  de ;§ 3º - haver compatibilidade com as proposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos;§ 4º - beneficiar ações já iniciadas que se encontram paralisadas por falta de recursos financeiros, reconhecidas como prioritárias para a região, cuja a com conclusão seja viabilizada integralmente com o investimento pleiteado;§ 5º - Priorizar pedidos de recursos financeiros para obras e serviços cujos estudos e projetos já tenham sido financiados pelo FEHIDRO;Artigo 6º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos, projetos, obras e serviços no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão aos seguintes requisitos:§ 1º - Demonstrar em seu conteúdo a vinculação com o último Plano de Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande em exercício e, dependendo da abrangência do empreendimento, com o Plano Estadual de Recursos Hídricos. § 2º - Atender aos pré-requisitos básicos para obtenção de financiamento do FEHIDRO e as condicionantes relacionadas à natureza do empreendimento, dispostos no Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO em vigência.§ 3º - O Tomador deverá apresentar sua proposta de contrapartida mínima, de acordo com o Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO calculada da seguinte forma:1. Os Tomadores de financiamento reembolsáveis de no mínimo 20% do valor total do empreendimento; 2.  Os Tomadores de financiamento não reembolsáveis de no mínimo os percentuais abaixo, calculados sobre o valor total do empreendimento:a) administração direta ou indireta de municípios com até 50 mil habitantes: 2%; b) administração direta ou indireta de municípios acima de 50 mil até 200 mil habitantes: 5%; c) administração direta ou indireta de municípios acima de 200 mil habitantes: 10%; d) administração direta ou indireta do estado: 10%; e) entidades privadas sem fins lucrativos: 10%. 3. Percentagens inferiores às estabelecidas no item anterior serão aceitas nas seguintes condições:a) os benefícios esperados do empreendimento abrangem a área geográfica do CBH-SMG;b) o empreendimento deve prevenir graves riscos à saúde da população e/ou à segurança pública; c) o empreendimento minimiza situações de emergência associadas a eventos hidrológicos críticos como estiagens severas, alta pluviosidade e inundações. § 4º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para empreendimentos relativos a recuperação e conservação do solo, reflorestamento e recomposição de mata ciliar deverá comprovar por meio de relatório fotográfico o tipo de solo onde será implantado o empreendimento.§ 5º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para empreendimentos relativos a obras e serviços deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente à obra/serviço pleiteada, além da relação de documentos de protocolo estabelecidos no MPO. Artigo 7º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos e projetos específicos para a Educação Ambiental no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão aos seguintes requisitos:§ 1º - Atendimento à Política Estadual de Educação Ambiental;§ 2º - Apresentação de justificativas, objetos, metodologia, atividades e indicadore s que permitam avalias a eficácia e a eficiência do projeto;§ 3º - Atendimento as exigências ou recomendações da Câmara Técnica de Educação Ambiental do CBH-SMG;§ 4º - Para projetos de capacitação de professores ou produção de material didático, o Tomador deverá comprovar formalmente a parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito do CBH-SMG e com as escolas da rede estadual e municipal envolvidas;§ 5º - Para projetos com parceria com órgãos públicos, o Tomador deverá apresentar documento de anuência dos mesmos;Artigo 8 ° - Como requisito de protocolo o Tomador deverá apresentar a “Ficha Resumo da Obra, Serviço e Projeto para fins de solicitação de recursos do FEHIDRO”, de acordo com a natureza do empreendimento, anexos X a XVI desta Deliberação, juntamente com documentos de protocolos estabelecidos no MPO.Artigo 9 ° - Para cada Tomador, as solicitações de recursos de financiamento deverão respeitar, isoladas ou em conjunto, o teto de R$ 850.00,00 (oitocentos e cinqüenta mil reais) de financiamento FEHIDRO por pleito.§ 1º - Poderá a CT-PLAGRHI analisar e manifestar no caso de elevação do teto estabelecido, quando se tratar de empreendimentos considerados de abrangência ou relevância regional ou de elevado interesse para a Bacia.Artigo 10 - Sob pena de desclassificação, os Tomadores deverão atender rigorosamente a relação de documentos de protocolo, estabelecidos no Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO, para solicitação de financiamento do FEHIDRO, de acordo com a sua natureza e a do empreendimento, conforme segue: 1. municípios e entidades municipais – anexo II do MPO;2. órgãos e entidades estaduais – anexo IV do MPO; 3. entidades da sociedade civil sem fins lucrativos – anexo V do MPO; 4.usuários de recursos hídricos com fins lucrativos – anexo VI do MPO; Artigo 11- O Tomador deverá apresentar sua proposta, contendo 01 (uma) via de toda documentação para análise do CBH-SMG e das Câmaras Técnicas de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos e Educação Ambiental. § 1º - Após a deliberação de indicação das solicitações de recursos de financiamento aprovadas pelo Plenário do CBH-SMG, os Tomadores contemplados deverão protocolar mais 02 (duas) vias de toda documentação na Secretaria Executiva do CBH-SMG para prosseguimento do processo de contratação junto ao FEHIDRO, obedecendo a prazos e critérios estabelecidos em deliberação do CBH-SMG específica.Artigo 12 - A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE e a Secretaria Executiva do CBH-SMG realizarão uma pré-análise nos documentos de cada proposta, apontando as possíveis pendências e comunicando o respectivo Tomador, obedecendo a prazos e critérios estabelecidos em deliberação do CBH-SMG específica.Artigo 13 - Para efeito de desempate nas situações de igualdade de pontuação ficam estabelecidos os seguintes critérios, na ordem que se seguem: 1. A proposta que atender maior população diretamente atendida pelo empreendimento; 2. A proposta que apresentar maior contrapartida (proporcional ao valor total da solicitação de recursos); 3. A proposta que apresentar plano de educação ambiental no âmbito da jurisdição do Tomador; 4. A proposta de Educação Ambiental de entidades privadas sem fins lucrativos, aquela que tiver maior tempo inscrita no CBH-SMG; 5. Priorizar o tomador que protocolou primeiro; 6. Sorteio. Artigo 14 - A CT-PLAGRHI, com base no último Plano de Bacia aprovado e no Manual de Procedimentos Operacional em vigência, seguirá a seguinte metodologia para pontuação, priorização e hierarquização das solicitações de financiamento: 1.   Pontuação de acordo com os Anexos I ao IX desta deliberação, sendo que: a) os novos pedidos de recursos financeiros referentes a obras e serviços, cujos projetos técnicos e estudos foram financiados pelo FEHIDRO, terão sua pontuação geral acrescida de mais 1 (um) ponto; b) os novos pedidos de financiamento referente a projetos, serviços e obras, que sejam reembolsáveis, terão sua pontuação geral acrescida de 5 (cinco) pontos; 2.  Priorização e hierarquização de acordo com Anexo IX desta deliberação; 3. Desempate conforme artigo X desta deliberação; 4. Emissão de Parecer Técnico com a definição das propostas aprovadas;Artigo 15 - Os casos não previstos nesta Deliberação serão resolvidos pela CT- PLAGRHI, ouvidas a Secretaria Executiva e a CT- Educação Ambiental.Artigo 16 – Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH-SMG, devendo ser publicada no DOE. Posteriormente o Sr. Presidente passa a palavra à Sra. Irene para que a mesma pudesse fazer observações quanto a Deliberação CBH/SMG nº 180/10 – “ Estabelece a Demanda Induzida no âmbito do CBH/SMG para as propostas de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO para exercício de 2011 e da outras providências”. A Sra. Irene explica que a CT- PLAGRH acordou em manter a mesma Demanda Induzida do ano de 2010 para o de 2011. Portanto ficará disponibilizado no mínimo 25% do recurso advindo do FEHIDRO ao Comitê para os empreendimentos relacionados à Gestão de Recursos Hídricos de abrangência global da UGRHI 8; ao monitoramento hidrológico, hidrometeriológico, piezométrico e de qualidade das água na UGRHI 8, à proteção/recuperação/ampliação da cobertura vegetal da UGRHI 8 e a empreendimentos relacionados à Educação Ambiental. Em seguida o Sr. Presidente colocou em discussão a deliberação, não havendo manifestação do plenário a presente deliberação foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG nº 180/10 com o seguinte texto:  O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí - Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e;Considerando que a Deliberação nº 95/09 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, que fixou a cota mínima da demanda induzida nos Comitês de Bacia Hidrográfica;Considerando o Manual de Procedimentos Operacional de Investimentos do FEHIDRO e anexos, aprovado por Deliberação pelo Conselho do Fundo Estadual de Recursos Hídricos;Considerando que anualmente os Comitês de Bacia Hidrográfica devem indicar empreendimentos prioritários e de caráter estratégico, intitulados demanda induzida, que terão prioridade de financiamento;Considerando que cabe aos Comitês de Bacia Hidrográfica definir o percentual de recursos que devem ser aplicados em cada uma dessas categorias de demandas;Considerando que ações de monitoramento hidrológico são computadas como um dos critérios para repartição dos recursos financeiros do FEHIDRO entre as UGRHIs;Considerando a necessidade do CBH-SMG em desenvolver empreendimentos relacionados a adequada Gestão de Recursos Hídricos, de abrangência global da UGRHI 08, tais como: 1. Cadastramento de usuários; 2. Estudos relacionados ao enquadramento de corpos d´água da UGRHI 08; 3. Outros estudos de interesse geral da bacia. Considerando a necessidade de se desenvolver empreendimentos relacionados a educação ambiental na UGRHI 08;Considerando o baixo índice de cobertura vegetal na UGRHI 08;DELIBERA:Artigo 1º - O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande aplicará e estimulará e para no mínimo 25% dos recursos de financiamento FEHIDRO em demandas induzidas.Artigo 2º - As demandas induzidas referidas no artigo 1º desta Deliberação estão relacionadas a seguir: 1. Empreendimentos relacionados a adequada Gestão de Recursos Hídricos de abrangência global da UGRHI 08: a) Cadastramento de usuários; b) Estudos relacionados ao enquadramento de corpos d´água da UGRHI 08; c) Outros estudos de interesse geral da bacia. 2. Empreendimentos relacionados ao monitoramento hidrológico, hidrometeriológico, piezométrico e de qualidade das águas na UGRHI 08. 3. Empreendimentos relacionados à proteção/recuperação/ampliação da cobertura vegetal da UGRHI 08, tais como: a) Empreendimentos relativos à conservação e recuperação de nascentes/matas ciliares; b) Empreendimentos relativos à recuperação de córregos urbanos; c) Estudos/Projetos de implantação de APAs (Áreas de Proteção Ambiental) de mananciais de abastecimento público de acordo com a Lei Federal 9.985, datada de 18/07/2000 (esta lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, estabelece critérios e normas para criação, implantação e gestão das unidades de conservação). 3. Empreendimentos relacionados à Educação Ambiental. Artigo 3º - Caso a quantidade de empreendimentos apresentados não atinja o percentual destinado à Demanda Induzida, ou que os empreendimentos apresentados não apresentem condições de elegibilidade, a verba disponível será remanejada para empreendimentos referentes a demanda espontânea.Artigo 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Na seqüência o Sr. Presidente passou a palavra à Sra. Irene para que a Secretária Executiva pudesse fazer comentários sobre a Deliberação CBH/SMG nº 181/10 – “ Manifestação do CBH dos rios Sapucaí Mirim/Grande referente ao Projeto SEDA – Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool e Derivados da Petrobrás – Petróleo Brasileiro S/A”. A Sra. Irene explicou que a deliberação faz referência ao projeto da Petrobrás de implantar um novo duto paralelo a um já existente para o transporte de álcool e derivados da cidade de Uberaba até Paulínia. Disse que nesse transporte acontecerá a interferência em aproximadamente 300 recursos hídricos na forma de travessia subterrânea, portanto a função do Comitê era se manifestar sobre estas interferências. Disse que o Comitê se manifesta favorável ao projeto, no entanto faz algumas sugestões que estão na deliberação nos artigos 2º, 3º, 4º e 5º. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a deliberação, não havendo manifestação do plenário a presente deliberação foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG nº 181/10 com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e:Considerando o ofício AB-CB/SMS/MA 0190/2010, por meio do qual foi encaminhado, para análise e manifestação do CBH-SMG, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), referente ao projeto denominado SEDA - Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool  da Petrobrás - Petróleo Brasileiro S/A;Considerando o IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, que emitiu a Licencia Prévia nº 358/10, condicionado, entre outros aspectos, a manifestação do CBH-SMG quanto aos aspectos relacionados aos recursos hídricos, para obtenção da Licença de Instalação pelo interessado;Considerando a exigência na Licencia Prévia nº 358/10 de detalhamento do Plano Ambiental de Construção – PAC, definindo os métodos a serem utilizados nas travessias de estradas e cursos d’água, identificando os impactos específicos de cada meta e medidas mitigadoras;Considerando a exigência na Licencia Prévia nº 358/10 da apresentação do Plano Básico Ambiental – PBA detalhando as medidas mitigadoras e/ou compensatórias dos programas ambientais propostos no EIA;Considerando que o projeto SEDA será construído em faixas de servidão já existente, concentrando o novo duto em área já impactada, devendo atender a todas as medidas mitigadoras de riscos e impactos e compensações ambientais decorrentes dos novos impactos;Considerando que o interessado protocolizou as solicitações de outorga no Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE e na Agencia Nacional de Águas – ANA das novas interferências em recursos hídricos;Considerando que o assunto foi repassado para CT-PLAGRHI (Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos do CBH/SMG) e a mesma analisou o assunto, realizando uma reunião com o representante do interessado;Considerando que a CT-PLAGRHI  entende que o empreendimento implica em um impacto ambiental permanente para a bacia, com risco perene de vazamentos, incêndio e explosão;Considerando o Parecer Técnico CT-PLAGRHI nº 07/10, datado de 27/09/2010, no qual a CT-PLAGRHI manifesta-se favorável ao projeto SEDA, ressaltando que o interessado deverá cumprir todas as exigências técnicas estabelecidas pelos órgãos pertinentes;Considerando as recomendações feitas pela CT-PLAGRHI no Parecer Técnico CT-PLAGRHI nº 07/10;DELIBERA:Artigo 1o - O CBH-SMG manifesta-se favorável projeto Sistema de Escoamento Dutoviário de Álcool e Derivados da Petrobrás - Petróleo Brasileiro S/A, ressaltando que o interessado deverá cumprir todas as exigências técnicas estabelecidas pelos órgãos gestores pertinentes; Artigo 2o – O CBH dos rios Sapucaí Mirim/Grande recomenda que o Plano Ambiental de Construção – PAC e o Plano Básico Ambiental – PBA contemplem, de acordo com a natureza, os seguintes estudos quanto ao Projeto SEDA: 1. Pontos de monitoramento de águas freáticas em litologias mais vulneráveis, adotando o número de pontos de monitoramento proporcional à extensão do poliduto e freqüência amostral de acordo com normas da ABNT e CETESB; 2. Apresentar traçado do duto em mapa geológico (escala 1:50.000) aos CBH’s envolvidos; 3. Estudos que apontam a influencia dos reservatórios existentes e futuros de PCH’s no poliduto; 4. Apresentação da compensação à vegetação suprida na ocasião; 5. Estudos e monitoramento que demonstrem a manutenção da profundidade do polidudo estabelecida em projeto em relação a cota do fundo do leito do curso d’água, em função de eventual assoreamento e desassoreamento do mesmo, para controle da seção dos cursos d’água no ponto da travessia; Artigo 3o – O CBH dos rios Sapucaí Mirim/Grande recomenda que o método construtivo do poliduto em mananciais com captações para abastecimento público seja o não destrutivo;  Artigo 4o – O CBH dos rios Sapucaí Mirim/Grande recomenda a obtenção das outorgas de Direito de Uso do poliduto existente;Artigo 5o – O CBH dos rios Sapucaí Mirim/Grande  recomenda como forma de compensação ambiental que o requerente elabore um estudo ambiental de interesse para a bacia, cujo tema ou objeto deve ser definido em comum acordo com a CT-PLAGRHI, como por exemplo, um estudo de limnologia fluvial de um manancial de significativa importância na Bacia.Artigo 6º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Em seguida o Sr. Presidente passa a palavra a Sra. Irene para que a mesma pudesse fazer sua apresentação com relação a Deliberação CBH/SMG nº 183/10 – “Altera a deliberação CBH/SMG 176/2010 (Aprova a proposta dos mecanismos e valores para cobrança pelos usos urbano e industrial dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande e dá outras providências)”. A Sra. Irene em sua apresentação inicialmente explicou que após ser aprovada a deliberação sobre os mecanismos e valores da cobrança da água na reunião plenária anterior, ela foi encaminhada à Câmara Técnica da Cobrança do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Quando a deliberação chegou à referida Câmara Técnica eles fizeram algumas sugestões de adequações e melhora nos textos tanto do Estudo de Fundamentação quanto no texto da deliberação da cobrança. Ressaltou que seguindo estas sugestões não foram alterados os procedimentos, os valores e as taxas, ou seja, aconteceram adequações somente de texto. Explicou que a única modificação maior foi que na simulação feita com o município de Ituverava foi utilizado um número de habitantes errado, portanto foram feitos todos os cálculos da simulação novamente. Disse que no final do estudo de fundamentação foi acrescentada a ata e a lista de presença da última reunião plenária, que devem ficar contemplados no estudo de fundamentação. Terminou sua apresentação dizendo que na deliberação foram acrescentados quatros considerandos segundo orientações da CRHI, houve também o acréscimo do parágrafo 3º no artigo 5º, do parágrafo 1º no artigo 10º e do artigo 14º. Em seguida o Sr. Presidente colocou a presente deliberação em discussão. O Sr. César Figueiredo de Mello Barros solicitou a palavra e questionou se não deveria estar na deliberação à questão de ser limitado na cobrança do lançamento três vezes o valor da captação. Sra. Irene respondeu que não há a necessidade, pois isto já é deliberado pelo Estado. Posteriormente não havendo mais manifestações do plenário, o Sr. Presidente colocou a presente deliberação em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG nº 183/10 com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais, e;Considerando a Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que institui a Política e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo;Considerando a Lei no 12.183, de 29 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores e dá outras providências;Considerando o Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, que regulamenta dispositivos da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, estabelecendo etapas a serem cumpridas pelos Comitês de Bacias Hidrográficas para viabilização da cobrança, dentre elas, a aprovação dos valores a serem cobrados na bacia, a forma e a periodicidade da cobrança, que deverão constar de estudos financeiros e técnicos que a fundamentem, conforme o parágrafo único do artigo 14 deste decreto;Considerando que a deliberação CRH n.º 90, de 10 de dezembro de 2008, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH estabelece os limites e condicionantes para a cobrança dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo;Considerando que a deliberação CRH nº 111, de 10 de dezembro de 2009, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH estabelece o conteúdo mínimo dos técnicos e financeiros para a fundamentação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo a ser apresentado pelos Comitês de Bacias Hidrográficas;Considerando que aos vinte e nove dias do mês de março de 1996, no município de Franca/SP ocorreu a criação do Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande, em conformidade com o estabelecido pela Lei nº 7.663/91;Considerando o Plano de Bacia Plano da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sapucaí Mirim /Grande (UGRHI - 08), aprovado através da Deliberação CBH-SMG nº 169/09, datada de 10/12/2009;Considerando que a Deliberação CBH-SMG n.º 05, de 26 de maio de 2010, em seu artigo 1º definiu o cronograma para implementação da Cobrança pelo uso da água na UGRHI 08, estabelecendo julho de 2011 para início da cobrança pelo uso da água no âmbito do CBH-SMG;Considerando que o CBH-SMG aprovou o Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande - UGRHI-08, 2008-2011por meio da Deliberação CBH-SMG n.º 07, de 03 de dezembro de 2008;Considerando que o GTECA – Grupo Técnico de Estudo da Cobrança da Água foi especialmente criado por meio da Deliberação CBH-SMG nº 03 de 03 de dezembro de 2008, para deliberar sobre a matéria;Considerando que cadastro do DAEE será complementado com o cadastro da CETESB para formar o cadastro específico de usuários, que está em fase de consolidação pela empresa REGEA;Considerando que o CBH-SMG debateu o assunto, e deliberou pela sua aprovação conforme abaixo.DELIBERA:Artigo 1º - Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH visando à implantação da cobrança pelos usos urbano e industrial de recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado de São Paulo existentes na Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, UGRHI-08, a partir de 01 de julho de 2011.Artigo 2º - Os Preços Unitários Básicos – PUBs, definidos no art. 10 e no item 9 do Anexo do Decreto nº 50.667/06, serão os seguintes:I – para captação, extração e derivação: PUBcap = R$ 0,01 por m3 de água captado, extraído ou derivado;II - para consumo: PUBcons = R$ 0,02 por m3 de água consumido;III - para lançamento de carga de DBO5,20 : PUBDBO = R$ 0,10 por kg de carga de Demanda  Bioquímica de Oxigênio (de 5 dias a 20°C) – DBO5,20.§ 1º - Os PUBs descritos no caput deste artigo serão devidos pelos usuários de recursos hídricos, a partir da implementação da cobrança na Bacia do Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, seguindo a progressividade de aplicação abaixo:I - 60% dos PUBs, do primeiro exercício fiscal;II - 75% dos PUBs, do segundo exercício fiscal;III - 100% dos PUBs, do terceiro exercício fiscal em diante.§ 2º  – No inicio da cobrança, caso a mesma não seja efetuada a partir do primeiro mês do exercício fiscal, o montante a ser cobrado será calculado proporcionalmente aos meses subseqüentes até o final do exercício, dividindo em parcelas iguais correspondentes.  Artigo 3º - Os termos constantes desta Deliberação poderão ser revistos pelo Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, CBH-SMG, após dois anos do início da implantação da cobrança, devendo ser observado o disposto no art. 15 do Decreto 50.667/06;Artigo 4º - Serão considerados usos insignificantes as extrações de águas subterrâneas e as derivações ou captações de águas superficiais, bem como os lançamentos de efluentes em corpos d’água, até o volume de 05 (cinco) metros cúbicos por dia, isoladamente ou em conjunto.Artigo 5º - O Valor Total da Cobrança - ValorTotal que cada usuário de recursos hídricos deverá pagar será calculado com base nos usos de recursos hídricos a serem efetuados no ano do pagamento, no período compreendido entre 1º de janeiro, ou a data do início da utilização de recursos hídricos para usos implantados durante o ano, até 31 de dezembro. § 1º – O pagamento referido no caput deste artigo poderá ser efetuado em parcela única ou em até 12 (doze) parcelas mensais de igual valor com vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que o número de parcelas não poderá ultrapassar o correspondente número de meses apurado no cálculo do ValorTotal.§ 2° – Fica estabelecido valor mínimo de cobrança no montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais), devendo-se obedecer às seguintes formas de cobrança:I - Quando o valor total a ser pago for inferior a 2 (duas) vezes o valor mínimo de parcelamento e emissão de boleto de cobrança, o montante devido será cobrado do usuário de uma só vez, II - Quando o valor total a ser pago for igual ou superior a 2 (duas) e inferior a 12 (doze) vezes o valor mínimo de parcelamento e emissão de boleto de cobrança, será efetuada com número de parcelas inferior a 12 (doze) vezes, de tal modo que o valor de cada parcela não seja inferior ao valor mínimo, e III - Quando o valor total for inferior ao mínimo estabelecido (R$ 50,00), o mesmo será acumulado até atingir o valor estabelecido.§ 3° – No primeiro ano da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, caso a mesma não seja efetuada a partir do primeiro mês do exercício fiscal, o montante a ser cobrado será calculado proporcionalmente aos meses subseqüentes até o final do exercício fiscal, dividido em parcelas iguais correspondentes;Artigo 6º – O Valor Total de Cobrança Anual será a soma de cada parcela correspondente ao Valor Total de Cobrança pela captação, derivação ou extração, Valor Total de Cobrança pelo consumo e Valor Total de Cobrança pelo lançamento, como segue a fórmula.VTanual = VCC + VCCo x VCL Onde: 
VTanual = pagamento anual pela cobrança;VCC = pagamento anual pela captação, derivação ou extração;VCCo = pagamento anual pelo consumo;
VCL = pagamento anual pelo lançamento de carga poluidora.§ 1º - O Valor Total de Cobrança pela captação, derivação ou extração (VCC) será o produto do volume captado, derivado ou extraído pelo preço unitário final para a captação, derivação ou extração, conforme a fórmula:VCC= VCAP x PUFCAP Sendo que:  VCAP – Volume captado, derivado ou extraído.VCAP = K out x Vcap out  + K med x Vcap medK out = peso atribuído ao volume de captação outorgado, no período;K med = peso atribuído ao volume de captação medido, no período; Vcap out = volume de água captado outorgado, em m³, no período;Vcap med = volume de água captado medido, em m³, no período;PUFCAP – Preço Unitário Final para o captado, derivado ou extraído. Determinado pela formula:PUFCAP = PUBCAP x (X1 x  X2 x X3 x X4 x X5 ....X13 )Sendo: PUBCAP – Preço Unitário Básico para volume captado, derivado ou extraído = R$ 0,01 Xi (i=1..13) – Coeficientes Ponderadores§ 2º - O Valor Total de Cobrança pelo consumo (VCCo) será o produto do volume consumido pelo preço unitário final para consumo, conforme a fórmula:VCCo= VCONS x PUFCONS Sendo que: VCONS – Volume consumido.PUFCONS – Preço Unitário Final para o consumido. Determinado pela fórmula:PUFCONS = PUBCONS x (X1 x X2 x X3 x X4 x X5 ....X13 ) Sendo:PUBCONS – Preço Unitário Básico para volume consumido = R$ 0,02Xi (i=1..13) – Coeficientes Ponderadores§ 3º - O Valor Total de Cobrança pelo lançamento (VCL) será o produto da concentração média anual de DBO5,20, presente no efluente final lançado pelo volume de água lançado em corpos d’água, pelo preço unitário final para lançamento, conforme a fórmula:VCL =QDBO x VLANÇ  x PUFDBOOnde:  VCL = pagamento anual pelo lançamento de carga poluidora;QDBO = concentração média anual de DBO, em kg, presente no efluente final lançado;VLANÇ = volume de água lançado em corpos d’água, em m3, constante do ato de outorga ou das medições efetuadas pelos próprios usuários, por meio de equipamentos de medição aceitos pelo órgão outorgante, observando o disposto no Artigo 8º.PUFDBO = Preço Unitário Final; sendo:PUFDBO = PUBDBO x (Y1  x Y2 x Y3  x Y4 ....Y9)PUBDBO = Preço Unitário Básico da carga de DBO5,20 lançada - R$ = 0,10;Yi (i=1..4) – Coeficientes Ponderadores. Artigo 7º – Os Coeficientes Ponderadores - CP, definidos no artigo 12 do Decreto n.º 50.667, de 30 de março de 2006, com as classificações, valores e condicionantes descritos na Resolução CRH n.º 90, de 10 de dezembro de 2008, serão empregados conforme segue:I – Coeficientes ponderadores para captação, extração e derivação: Característica considerada: a) a natureza do corpo d'água. CP: X1. Classificação: superficial. Valor: 1,00 e subterrâneo. Valor: 1,00; b)  a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação (Decreto Estadual n.º 10.755/77). CP: X2. Classificação: classe 1. Valor 1,10; classe 2. Valor 1,00; classe 3. Valor 0,95; classe 4. Valor 0,90. Característica considerada: c) a disponibilidade hídrica local UGRHI 08. CP: X3. Classificação: Muito alta (<0,25). Valor: 0,90; Alta (entre 0,25 e 0,40). Valor: 0,9; Média (entre 0,40 e 0,50). Valor: 1,00; Crítica (acima de 0,80). Valor:1,05; Muito crítica (acima de . Valor: 1,10. Característica considerada: d) o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação. CP: X5. Classificação: sem medição. Valor: 1,00; com medição. Valor 0,90. Característica considerada: e) a finalidade do uso. CP: X7. Classificação: Sistema Público. Valor: 1,00; Solução alternativa. Valor: 1,00; Industria. Valor: 1,00. Característica considerada: g) a transposição de bacia. CP: X13. Classificação: Existente. Valor: 1,00; Não existente. Valor: 1,00. II – Coeficientes ponderadores para consumo: Característica considerada: a) a natureza do corpo d'água. CP: X1. Classificação: superficial. Valor: 1,00; subterrâneo. Valor: 1,00. b) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual n.º 10.755/77. CP: X2. Classificação: Classe 1, Classe 2, Classe 3 e Classe 4. Valor: 1,00. Característica considerada: c) a disponibilidade hídrica local. CP: X3. Classificação: Crítica. Valor: 1,00; Média. Valor: 1,00. Característica considerada: d) o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação. CP: X5. Classificação: sem medição. Valor: 1,00; com medição. Valor: 1,00. Característica considerada: e) o consumo efetivo ou volume consumido. CP: X6 . Valor: 1,00. Característica considerada: f) a finalidade do uso. CP: X7 . Classificação: Sistema Público. Valor: 1,00; Solução Alternativa. Valor: 1,00; Indústria. Valor: 1,00. Característica considerada: g) a transposição de bacia. CP: X13 . Classificação: Existente. Valor 1,00, Não Existente. Valor 1,00. III – Coeficientes ponderadores para diluição, transporte e assimilação de efluentes (carga lançada): Característica considerada: a) a classe de uso preponderante do corpo d'água receptor. CP: Y1. Classificação: classe 2. Valor: 1,00; Classe 3. Valor: 0,95; Classe 4. Valor: 0,90. Característica considerada:   b) a carga lançada e seu regime de variação, atendido o padrão de emissão requerido para o local – Sendo PR = percentual de remoção. CP: Y3. Classificação: >95 % de remoção. Valor: 0,80; >90 a <= 95% de remoção. Valor: 0,85;  >85 a >= 90% de remoção. Valor: 0,9;  >80% < = 85% de remoção. Valor: 0,95; = 80% de remoção. Valor: 1,00. Característica considerada: c) a natureza da atividade. CP: Y4. Classificação: Sistema Público. Valor: 1,00; Solução alternativa. Valor: 1,00; Indústria. Valor: 1,00. Artigo 8º - Em relação ao Coeficiente Ponderador Y3, definido na alínea C do inciso II, do art. 12 do Decreto 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado em função da percentagem de remoção (PR) de carga orgânica (DBO5,20), na Estação de Tratamento de Efluentes – ETE (industriais e domésticos), a ser apurada por meio de amostragem representativa dos efluentes bruto e tratado (final), em cada ponto de lançamento. § 1º - As amostragens para avaliação das cargas orgânicas afluentes e efluentes à ETE, assim como dos corpos d’água receptores, deverão ser realizadas simultaneamente obedecendo à Nota Técnica anexa à Resolução SERHS/SMA nº 01, de 22/12/2006, prevista no inciso V do Art. 4º da Deliberação CRH nº 90, de 10/12/2008.§ 2º - Para os usuários de recursos hídricos que captam água, para uso em resfriamento, por meio do sistema aberto e independente do processo de produção, onde não ocorre acréscimo de carga de DBO5,20 entre a captação e lançamento no corpo d’água, será adotado Y3 = 1,00, carga poluidora DBO5,20 = 0 kgDBO/m³, assim como, não será considerada a realização do consumo.Artigo 9º - A cobrança pela captação, extração ou derivação de água será feita de acordo com o previsto no Decreto n.º 50.667, de 30 de março de 2006, destacadamente o previsto no § 3º do art. 12 e nos itens 2 e 3 do seu Anexo, adotando-se para o cálculo os pesos KOUT = 0,3 (três décimos) e KMED = 0,7 (sete décimos). § 1º - Quando não existir medição dos volumes captados, será adotado K out =1 e K med = 0;§ 2º - Quando “VCAP MED / VCAP OUT” for maior que 1 (um), será adotado KOUT = 0 e KMED  = 1 e o usuário deverá solicitar retificação da outorga de direito de uso de recursos hídricos e estará sujeito às penalidades previstas na legislação.§ 3º - O Volume de água captado outorgado, Vcap out, será aquele constante da Portaria de Outorga;§ 4º - O Volume de água captado medido, V cap med, será aquele segundo medição que deverá ser feita por meio de equipamentos aceitos pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE;  Artigo 10º Os recursos a serem arrecadados com a cobrança prevista nesta Deliberação, serão aplicados nos Programas de Duração Continuada – PDC’s constantes da Deliberação CRH n.º 55, de 15 de abril de 2005 e referentes ao Plano Diretor da Bacia, aprovado pela Deliberação CBH-SMG nº 07 de 03 de dezembro de 2008, conforme segue:I - PDC 1 (BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS) aplicação de até 20% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 3,65% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;II - PDC 3 (RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA) aplicação de até 30% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 0,01% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;III - PDC 4 (CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DOS CORPOS D’ ÁGUA) aplicação de no mínimo 50% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 0,24% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;IV - PDC 5 (PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS) aplicação de até 20% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 2,05% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;V - PDC 8 (CAPACITAÇÃO TÉCNICA, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMUNICAÇÃO SOCIAL) aplicação de até 10% do arrecado, correspondendo a aproximadamente 1,59% do investimento para ser aplicado neste PDC previsto no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande 2008-2011;§ 1º - Anualmente, o Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande definirá o percentual de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança em cada Programa de Duração Continuada definidos no caput deste artigo, obedecendo aos limites estabelecidos nos incisos I ao V, cuja somatória não deverá ultrapassar 100% do valor arrecadado.  § 2º - Não atingido o percentual de investimento com os recursos a serem arrecadados com a cobrança em qualquer um dos PDC’s definidos, deverá ocorrer o remanejamento proporcional do saldo remanescente para os demais PDC’s previsto no caput deste artigo;Artigo 11º - Para o caso específico dos usuários de mineração de areia adotar-se-á o volume outorgado/licenciado para a captação e 5% deste valor como consumo efetivo de água, não sendo considerada a carga lançada.Artigo 12º - Segue como anexo a esta Deliberação o estudo denominado Fundamentos da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos de Usuários Urbanos e Industriais.Artigo 13º - A cobrança pelos usos urbano e industrial dos recursos hídricos no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, será realizada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, até que estudos técnicos e econômicos indiquem a viabilidade da instalação da Agencia de Bacia. Artigo 14º - Fica revogada a Deliberação CBH-SMG n° 176/10 de 02 de setembro de 2010, que aprovou a proposta dos mecanismos e valores para cobrança pelos usos urbano e industrial dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande e outras providências.Artigo 15º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.  Em seguida o Sr. Presidente passa à Deliberação CBH/SMG nº 184/10 – “Aprova o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Bacia dos rios Sapucaí Mirim/Grande (UGRHI-08) – Ano 2010”. O Sr. Presidente explicou que  muitos dos presentes não tinham conhecimento do conteúdo do Relatório de Situação porém a Câmara Técnica tem conhecimento do conteúdo do Relatório. Disse que pelo que foi analisado o Comitê SMG aparece com um destaque grande em relação aos outros comitês, e este resultado é graças ao trabalho de todos. Ressaltou que se alguém quiser ter conhecimento do relatório ele ficará à disposição no site e na Secretaria do Comitê. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a deliberação, não havendo manifestação do plenário a presente deliberação foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade, constituindo-se assim a Deliberação CBH/SMG nº 184/10 com o seguinte texto:  O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí -Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e:Considerando que o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos é um instrumento previsto por lei que visa dar transparência à administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito municipal, estadual e federal;Considerando a Lei Estadual nº 7663/91, que em seu artigo 26 determina ser competência do Comitê de Bacia Hidrográfica apreciar relatório sobre “A Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica”; Considerando orientação da CRHi para padronização da metodologia na elaboração do Relatório de Situação de todos os Comitês do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH;Considerando que a versão preliminar do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2010 do CBH-SMG foi apresentada nas reuniões da CT- PLAGRHI para análise, discussão, inclusões e alterações, realizadas dias 15/10 e 25/11 de 2010;Considerando que na reunião do dia 25 de novembro de 2010 da CT- PLAGRHI foi aprovada a versão final do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos; Considerando que o Relatório de Situação é uma ferramenta indispensável para o melhor gerenciamento dos recursos hídricos na UGRHI 08; DELIBERA:Artigo 1º - Fica aprovado o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Bacia dos rios Sapucaí Mirim/Grande  (UGRHI-08) – Ano 2010.Artigo 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Em seguida o Sr. Presidente passou a palavra ao Sr. Reginaldo Antônio Branquinho Coelho, Secretário Executivo do CBH – SMG, para o mesmo passasse algumas informações quanto à viagem para a reunião de instalação da comissão provisória do Comitê Federal do Grande. O Sr. Reginaldo explicou que o Comitê Federal já esta com sua diretoria e membros provisórios definidos. Explicou que serão sessenta membros e que provavelmente o Comitê SMG indicará quatro membros para o Comitê Federal. Disse que estes membros que serão indicados, provavelmente serão eleitos junto com a eleição da diretoria do Comitê SMG que ocorrerá em março de 2011. Explicou que futuramente será publicado na imprensa e por mala direta para que todas as entidades interessadas possam apresentar candidatura, pois mesmo entidades que não fazem parte do Comitê SMG poderão fazer parte do Comitê Federal, ressaltou dizendo que os candidatos não são pessoas, mas sim entidades, que posteriormente indicam seu representante. Explicou que os percentuais de composição do Comitê Federal são diferentes dos comitês estaduais, pois o Poder Público nas três instancias é colocado como apenas um, ocupando no máximo 40 % da composição do comitê, além disso, os usuários de água também podem ocupar até 40 % da composição do comitê. Portanto quando for colocado para o Comitê SMG indicar os representantes talvez não tenha vagas para todos os seguimentos. Disse que na reunião, o Comitê SMG foi muito bem representado e que na diretoria provisória o comitê já tem três representantes. Posteriormente o Sr. Presidente passou a palavra à Sr. Irene que agradeceu a todos os membros das Câmaras Técnicas, aos membros do Grupo Técnico de Estudos da Cobrança da Água. Explicou que a deliberação que faz relação à cobrança da água que foi aprovada na reunião será encaminhada à CRHI e que no dia 15 de dezembro ocorrerá a reunião e provavelmente até o final do ano sairá o decreto do governador para a implantação da cobrança. Em seguida, o Sr. Presidente citou a inauguração da Estação de Tratamento de Esgoto de Ituverava, que havia sido inaugurada dia 16 de novembro. Posteriormente o Sr. Presidente deu direito de palavra ao plenário. O Capitão Luciano Fraga Maciel da Policia Militar Ambiental, explicou que as colocações do Promotor Doutor Fernando foram surpresa para ele e que a Policia Militar Ambiental não participou do estudo de impacto ambiental e de todo o processo que antecedeu as obras das 3 PCH’s no Rio Sapucaí. Disse que por norma a Polícia Ambiental não expõe suas mazelas, no entanto devido a grande precariedade foi necessário procurar o Doutor Fernando para pedir barcos, motores de popa e viaturas para que possa ocorrer a fiscalização principalmente agora com a criação de novos reservatórios. Terminou ressaltando que para ele foi novidade a maneira como o Doutor Fernando sugeriu a solução desta questão. Em seguida o Sr. Francisco R. Setti solicitou a palavra e disse que no mês de novembro em São Paulo aconteceu o Seminário Internacional de Resíduos Sólidos, em discussão a Lei Política Nacional de Resíduos Sólidos, pois ela foi sancionada e que no prazo de 90 dias ela seria regulamentada. Citou que empresas grandes ainda não têm um plano para receber seus equipamentos de volta. Explicou que vai caber às prefeituras, em um curto espaço de tempo, fazer um plano municipal de resíduos sólidos, portando serão convocados os prefeitos para eles se prepararem porque isto será uma exigência, e caberá aos Estado fazer a cobrança do cumprimento desta exigência. Disse que hoje a Bacia encontra-se em uma situação muito boa em quase todos os aspectos e disse que faltará apenas São Joaquim da Barra para que todos os municípios da bacia tenham tratamento de esgoto. Terminou cumprimentando pelo trabalho realizado o Sr. Presidente e a Sra. Irene Sabatino. Em seguida o Sr. Antônio Mauro solicitou a palavra e começou parabenizando a Sra. Irene e todos os membros das Câmaras Técnicas. Disse que a Secretaria do Meio Ambiente do Estado autorizou o início do projeto de educação ambiental que será implantado nos dez municípios ao entorno de Franca. Explicou que o projeto iniciará junto com ano letivo de 2011, portanto será necessário estar novamente com os secretários de educação dos municípios. Terminou dizendo que a ECOFRAN se disponibiliza a todos os prefeitos para auxiliá-los, caso a Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos seja regulamentada, no trabalho de conscientização de toda a população no que diz respeito à nova cultura que será criada em torno do destino dos resíduos sólidos. Posteriormente a Sra. Ângela Maria Pimenta da IDESUFRAN solicitou a palavra disse que vê como muito importante a Lei de Política de Resíduos Sólidos e citou que na viagem que fez para São Paulo foi possível ver os estudos que grandes empresas estão fazendo para certificação dos sistemas de padrões ambientais do mundo todo. Disse que a IDESUFRAN foi convidada para participar de uma rede de ONG’s que esta fazendo estudos sobre o impacto das monoculturas no meio ambiente, no caso fazendo na Bacia do Sapucaí – Mirim/Grande sobre os impactos da cana-de-açúcar. Em seguida, o Sr. Presidente agradeceu a colaboração de todos durante todo o ano. Agradeceu ao Sr. Reginaldo Antônio Branquinho Coelho. Agradeceu ao Sr. Alex Henrique Veronês. Agradeceu a Sra. Irene Sabatino Pereira Niccioli. Agradeceu a todos os presentes, membros, não membros e convidados que se interessaram em participar da reunião. Disse que na sua visão é através dos comitês que hoje ainda estão começando, que o futuro ambiental do país passará. Disse que acredita que sem a tomada de posição dos comitês não ocorrerá nenhum progresso na área ambiental. Agradeceu a SABESP por ter cedido o espaço para a reunião. Agradeceu a Câmara Municipal de Franca que por muito tempo cedeu seu espaço para as reuniões. Agradeceu a presença do Capitão da Policia Militar Ambiental e disse que o Comitê esta disponível à Polícia Ambiental para fazer reivindicações ao Estado para equipa - lá e ajuda - lá. Em seguida o Sr. Presidente após constatar a ausência de outros assuntos a serem discutidos declarou encerrada a reunião as dezesseis horas, da qual eu, Reginaldo Antônio Branquinho Coelho, lavrei a presente Ata. Franca, 02 de dezembro de 2010.           
1

